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EIXO TEMÁTICO: Migrações, itinerância, inclusão e exclusão
RESUMO: Este trabalho tem como principal objetivo apresentar uma análise bibliográfica acerca da migração infantil e do direito à educação por parte das crianças imigrantes que residem no Brasil. O referido estudo faz parte de uma pesquisa que está sendo desenvolvida por acadêmicos do curso de Pedagogia, em um Programa de Iniciação Científica. A justificativa em desenvolver essa pesquisa parte do entendimento de que a migração é uma problemática presente em nosso pais, a qual atinge também as crianças e desse modo, precisa ser investigada e analisada cientificamente. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Este texto visa apresentar parte de uma pesquisa que vem sendo desenvolvida por acadêmicos do curso de pedagogia, em um Programa de Iniciação Científica acerca da migração infantil e da inclusão das crianças imigrantes na educação básica brasileira. Para este trabalho, selecionou-se uma parte da pesquisa que visa discutir a partir de dados bibliográficos a situação da migração infantil no Brasil, assim como apresentar como as legislações brasileiras apresentam o direito à educação básica, para as crianças imigrantes. 
 O fenômeno da migração no Brasil é algo que acompanha a história do desenvolvimento do país, no entanto, atualmente esse movimento tem se intensificado, inclusive em relação as crianças. Mesmo sendo um tema que esteja em evidência, principalmente por intermédio das mídias, há a necessidade de ele ser discutido através das pesquisas científicas, a fim de superar visões as vezes fragmentadas, apresentadas por meio dos meios de comunicação.

DISCUSSÕES ACERCA DA MIGRAÇÃO E DA INFÂNCIA
A migração é um fenômeno social que acompanha o desenvolvimento da sociedade, porém em cada momento histórico ela se desenvolve pautada em características específicas daquele período. Segundo Cunha (2015) a maior parte dos imigrantes que chegaram ao Brasil nos últimos anos têm vindo em busca de afugentarem-se de determinados riscos e situações que acometem suas vidas em seus países de origem. Dentre os principais motivos, destacam-se os “fenômenos naturais e tragédias, guerras e perseguições, ou simplesmente a questão econômica, isto é, fatores gerais externos ao homem” (CUNHA, 2015, p. 21171). 
Existem diversos tipos de migrações, tanto migrações internas, como externas. Este trabalho objetiva refletir acerca da migração externa. Para Zarats et al. (2007, p. 32) “Las migraciones son movimentos de personas que puedem ocurrir dentro del proprio país (migraciones internas) e o de um país a outro (migraciones internacionales)”. 
Dados apresentados pelo site das Nações Unidas no Brasil (2016) evidenciam que o número de imigrantes que têm procurado realizar o processo migratório e atravessar fronteiras para reconstruírem suas vidas, têm ampliado significativamente nos últimos anos.

A quantidade de migrantes aumentou 41% em 15 anos. ONU enfatiza benefícios da migração bem administrada, que favorece os países de origem e de destino dos estrangeiros. O número de migrantes internacionais aumentou mais rápido do que o crescimento da população, de acordo com as Nações Unidas. Com isso, a quantidade de migrantes totaliza 3,3% da população global em 2015, enquanto em 2000 somavam 2,8% (NAÇÕES UNIDAS DO BRASIL, 2016). 

No Brasil, o Relatório da Organização Internacional para as Migrações (OIM), disponibilizado no site das Nações Unidas[footnoteRef:3], destaca que entre o período de 2010 a 2015, a população de imigrantes aumentou em 20%, a qual chegou a atingir o número de 713 mil imigrantes residentes no país. [3:  Disponível no endereço: https://nacoesunidas.org/populacao-de-migrantes-no-brasil-aumentou-20-no-periodo-2010-2015-revela-agencia-da-onu/ ] 

Há de ressaltar que diante do processo migratório se encontram as crianças e de acordo com os estudos desenvolvidos por Costa e Weber (2016, p.3), é possível identificar que há atualmente
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[...] um número chocante de cinquenta milhões de crianças e adolescentes que migraram internacionalmente ou foram forçados a fugir de suas casas por conta da violência. Este é um número de grande impacto, o que já se apresenta figurativamente como uma nação de pessoas em busca de um lugar para que em paz, possam exercer sua cidadania (COSTA; WEBER, 2016, p. 3).

Nessa ótica, é importante buscarmos conhecimentos acerca do fenômeno da migração infantil, que segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU) apresentados por Martuscelli (2017) vem crescendo gradativamente. Segundo o autor, 15% dos 244 milhões dos imigrantes registrados no ano de 2015, ou seja, 37 milhões de pessoas, possuíam menos de 18 anos (IOM, 2016). 
Há de ressaltar também que muitas crianças após o processo migratório, continuam na luta pela vida, muitas acabam caindo em situações de trabalho infantil, abuso sexual, prostituição, ou até mesmo envolvendo-se com o tráfico (MARTUSCELLI, 2017).
Daí a importância de estudos e pesquisas que discutam essa problemática e apresentem a necessidade de políticas públicas que garantam cada vez mais o reconhecimento das crianças enquanto sujeitos de direitos, que devem ser amparadas, respeitadas e compreendidas pelas suas singularidades, independente do território.
É preciso conhecer as políticas que defendem os direitos das crianças migrantes, a fim de buscar medidas para que as Leis sejam efetivadas na prática, a fim de garantir que as crianças não sejam vítimas de negligência, mas sim que possam ter uma vida digna, com qualidade e com seus direitos assegurados.

O DIREITO DA CRIANÇA IMIGRANTE À EDUCAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA
A escola se define como um lugar de grande importância para as crianças imigrantes, pois nela, as crianças além de terem acesso aos conhecimentos específicos, relacionam-se, trocam experiências, culturas e saberes.
De acordo com Bartlett, Rodriguez e Oliveira (2015, p. 1155): 

A maioria dos estudos existentes sobre a migração tem se concentrado nas remessas econômicas; não se tem dado atenção suficiente às políticas sociais e especialmente às políticas educacionais para aqueles afetados pela migração. A maioria dos países das Américas professam o respeito pelo direito do migrante à educação; no entanto, geralmente o acesso à educação é limitado, e o apoio às crianças (i) migrantes, raro. 

A partir do exposto pelos autores, acredita-se ser fundamental  analisar de que modo as políticas públicas brasileiras apresentam o direito à educação, por parte das crianças imigrantes, para a partir de então, tecer discussões acerca dessa problemática vigente no contexto brasileiro.
Dados apresentados pelo Censo Escolar, publicados pela Revista Aprendizagem em Foco (2018) evidenciam que entre os anos de 2008 a 2016 ocorreu um aumento de 112% de estrangeiros matriculados em instituições de ensino brasileiras, ou seja, o número de 34.332 crianças imigrantes matriculadas na rede pública brasileira em 2008, subiu em 2016, para 72.832. 
De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil (1988) “Art. 5º Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes [...] (BRASIL, 1988). 
A mesma Constituição defende ainda em seu artigo 6º que: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988, grifo nosso). 
Na mesma ótica, em defesa ao direito a educação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96[footnoteRef:4] em seu artigo 2º, evidencia o Estado como o principal responsável por oferecer às crianças residentes no Brasil uma educação com qualidade, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio. Já o artigo 3º da LDB determina que: “Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (BRASIL, 1996). Nessa ótica, compreende-se que todos devem ter acesso à educação básica brasileira, independentemente de ser brasileiro ou estrangeiro, desde que resida no país. [4:  A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, foi criada em 20 de dezembro de 1996.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  ] 

Há de ressaltar também, outras legislações brasileiras que asseguram os direitos das crianças à educação e que beneficia também as crianças imigrantes, como é o caso do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)[footnoteRef:5]: [5:  Criado em 13 de julho de 1990, por meio da Lei nº 8.069.] 


[bookmark: art4p]Art. 4º- É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária (BRASIL, 1990). 

De acordo com o ECA, (1990) o Estado precisa oferecer condições para que as crianças tenham seus direitos efetivados na prática, assim como nenhuma criança poderá ser vítima de negligência ou impedida de ter os seus direitos assegurados na prática.
O ECA (1990) estabelece ainda em seu artigo 53, que “A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se lhes: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (BRASIL, 1990).
O direito à educação das crianças imigrantes que residem no Brasil, está assegurado também pela Lei da Migração[footnoteRef:6], que nos artigos 3º e 4º destaca:  [6:  A Lei da Migração, foi sancionada através da Lei nº. 13.445, em 24 de maio de 2017.] 


Art. 3º.  A política migratória brasileira rege-se pelos seguintes princípios e diretrizes: IX - igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a seus familiares; XI - acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, bens públicos, educação, assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, serviço bancário e seguridade social.
 Art. 4º.  Ao migrante é garantida no território nacional, em condição de igualdade com os nacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, bem como são assegurados: X - direito à educação pública, vedada a discriminação em razão da nacionalidade e da condição migratória. (BRASIL, 2017).

Apesar de ainda terem muitos desafios a serem superados, a Lei da Migração (2017) trouxe muitos avanços no que concerne a garantia de direitos para os migrantes em território brasileiro. Tais avanços devem ser considerados, especialmente no que condiz o acesso à educação nas escolas públicas para as crianças originárias deste processo. Tal análise se pauta na comparação entre a atual Lei da Migração com o Estatuto do Estrangeiro[footnoteRef:7] o qual perdurou por muito tempo em nosso país, mas não contemplava de forma significativa os direitos aos migrantes, se tornando uma Lei limitada e fragmentada.  [7:  O Estatuto do Estrangeiro foi criado a partir da Lei nº6.815, em 19 de agosto de 1980.] 

Ressalta-se que atualmente o desafio está em lutarmos para que as políticas avancem em relação a garantia de direitos para as crianças imigrantes, assim como para que esses direitos sejam de fato, efetivados na prática. 
No que concerne o direito à educação, é preciso pensar em meios que considerem não apenas a oferta e a garantia de matrículas, especialmente na educação básica, mas pensar em mecanismos que garantam a esses alunos uma educação inclusiva e significativa. É preciso que as escolas estejam preparadas para acolhê-los, considerando suas histórias, suas culturas e suas línguas.  É preciso pensar em meios que garantam além do direito de frequentarem a escola, uma aprendizagem significativa e que valorize a diversidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Espera-se que este trabalho possa contribuir acerca das reflexões desenvolvidas sobre a migração infantil e tenha suscitado reflexões acerca da necessidade dar mais visibilidade para as crianças inseridas nos processos migratórios. 
A realização desse estudo é o ponto de partida para buscar compreender de que forma as Redes de Ensino e as escolas tem se organizado para incluírem os alunos imigrantes, os quais muitas vezes dominam uma língua diferente da língua portuguesa e possuem culturas diferentes. 
Por fim, esse texto não se conclui, mas torna-se o ponto de partida para novas pesquisas, novas leituras e novas discussões acerca dessa problemática tão significante e tão emergente em nosso país e em nossas instituições de ensino, desde a educação infantil. 
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